
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.535 - SP 
(2018/0187846-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : EDUARDO MAGOGA 
ADVOGADO : EDUARDO MAGOGA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP300285 
RECORRIDO : EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

CAMPINAS S/A 
ADVOGADO : FERNANDA SOARES DE MARIALVA  - SP197715 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
ADVOGADO : HELOISE WITTMANN  - SP301937 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 281/STF. RECURSO NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por EDUARDO 
MAGOGA, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra decisão monocrática proferida pela Ministra Regina Helena Costa, assim 
fundamentada (fls. 321/327):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 253, II, a, do Regimento Interno 
desta Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, 
a conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial 
inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, passo à 
análise do Recurso Especial.

Em relação à afronta aos arts. 280, I, II, III e V, 281 e 282 do 
Código de Trânsito Brasileiro, 11,1 e IV, da Lei n. 8.429/1992 e 319,1 
(sem indicação da norma legal a qual pertença tal dispositivo), 
verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação 
teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma 
vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos 
casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao 
recurso especial, por analogia, a incidência da orientação contida na 
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
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fundamentação não permitira exata compreensão da controvérsia".
(...)
Ademais, quanto à alegação de ofensa à Lei n. 12.527/2011, observo 

que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria sido 
violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

Outrossim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 
105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado 
em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem 
como atos administrativos normativos. Nessa linha, a orientação firmada 
por esta Corte na Súmula 518, segundo a qual "para fins do art. 105, III, 
a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula".

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial 
quanto à alegação de ofensa à Resolução n. 363/2010 do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN.

(...)
No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo 
Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao 
tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 
aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas 
hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de 
fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 
distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 
interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a 
fixação de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, 
está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do 
recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 
honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado 
o entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, 
pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 
2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 
em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais 
está condicionada á existência de imposição de verba honorária pelas 
instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 
houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 
recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono 
da parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10°, do art. 85, do 
estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação 
de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. Min. 
Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 11 e 2º, de rigor a majoração dos 
honorários anteriormente fixados de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da causa - fl. 253e - para 11% (onze por cento) sobre o valor da causa, 
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restando suspensa sua exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º, do 
Código de Processo Civil de 2015.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados às fls.346/349.
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 354/389), sustenta a parte 

recorrente que houve ofensa ao artigo 93, inciso IX da Constituição Federal, contudo, 
não fundamentou de que forma referido dispositivo constitucional teria sido violado.

Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.
Extrai-se dos autos que o recurso extraordinário ora em análise foi 

interposto contra decisão monocrática desta Corte, quando ainda cabível o manejo do 
agravo interno/regimental para julgamento pelo respectivo colegiado.

Ocorre, porém, que, nos termos do artigo 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento, mediante 
recurso extraordinário, das causas decididas em única ou última instância.

Dessa forma, diante da ausência de exaurimento das vias recursais nesta 
instância especial, forçoso reconhecer a incidência do Enunciado 281 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as Turmas 
do Excelso Pretório:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
STJ. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Cumpre ao recorrente esgotar todos os recursos 
ordinários cabíveis nas instâncias ordinárias. No caso, o Recurso 
Extraordinário foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, do Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos do RESP 1.334.254/BA, o que atrai o óbice descrito na 
Súmula 281/STF (É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber 
na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada). 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (ARE 1.113.708 AgR, Relator:  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 29/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Não 
esgotamento das instâncias ordinárias. Súmula nº 281/STF. Precedentes. 1. 
Incide no caso a Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Federal, pois ainda 
era cabível a interposição de agravo regimental no Superior Tribunal de 
Justiça. 2. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do 
CPC). 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, pois não houve condenação do 
agravante em honorários advocatícios. (ARE 1.048.180 AgR, Relator:  
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 30/06/2017, 
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PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177 DIVULG 10-08-2017 PUBLIC 
14-08-2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de Processo 
Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 25 de março de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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